PARECER Nº 720, DE 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1049, DE 2011

De autoria do Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a fixação permanente de placas ou cartazes no interior de instituições financeiras e outros estabelecimentos que operem com financiamento, crediário, empréstimos ou outras operações financeiras.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é de inegável importância, pois procura garantir que a população esteja ciente de um direito previsto no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990) que, no §2º do artigo 52 determina que “é assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante redução proporcional dos juros e demais acréscimos”.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 1049, de 2011.
a) Rafael Silva - Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 08/05/2012
a) Adriano Diogo – Presidente

Adriano Diogo – Marco Aurélio – Leci Brandão – Rafael Silva – Dilmo dos Santos – André Soares – Ana do Carmo – Carlos Bezerra


